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petição de ID 5395395 - pág 202 e seguintes, após a manifestação da COCIN. O regramento legal
alusivo ao prazo entre a publicação da Pauta e o dia de julgamento está de acordo com o
Regimento Interno deste Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, sendo despicienda a alegação do
Partido Político. Preliminar de nulidade por cerceamento de defesa rejeitada.
2. Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos de Declaração destinam-
se ao suprimento de vícios de expressão e erros materiais presentes no Acórdão, não podendo
conduzir, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade de recurso, à
renovação de um julgamento que se efetivou de maneira regular.
3. Os presentes Aclaratórios demonstram apenas o inconformismo com os termos do Acórdão,
visando ressuscitar questões anteriormente definidas no âmbito deste Egrégio Tribunal Regional
Eleitoral, sob o argumento de eventuais erros materiais que não foram demonstrados pelo
Embargante.
4. É inviável a utilização dos Embargos de Declaração para reapreciar o julgado, com a alteração
do conteúdo enfrentado no  objurgado.decisum
5. Recurso conhecido e no mérito desprovido.
Resolvem os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, em conformidade com a
Ata e Notas Taquigráficas da Sessão, que integram este julgado, à unanimidade de votos,
REJEITAR A PRELIMINAR SUSCITADA, para ainda, quanto ao mérito, por igual votação, NEGAR
PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto do eminente Relator.
Declararam suspeição os Exmos. Srs. Drs. Renan Sales Vanderlei e Lauro Coimbra Martins.
Sala das Sessões, 20/06/2022.
NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO
DESEMBARGADOR RELATOR

RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 116/2022
PROCESSO SEI Nº 0002389-17.2022.6.08.8000 - TRE/ES
ASSUNTO: ALTERNÂNCIA DAS FUNÇÕES DE JUIZ ELEITORAL DA 57ª ZE - VILA VELHA/ES. A
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS SUGERE A DESIGNAÇÃO DO EXMO. SR. DR.
FLÁVIO JABOUR MOULIN, MM. JUIZ TITULAR DA 7ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE VILA
VELHA, PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE JUIZ ELEITORAL DA 57ª ZONA, PELO PRAZO
BIENAL.
REQUERENTE: Secretaria de Gestão Pessoas.
RESOLVEM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, em conformidade com a
Ata e Notas Taquigráficas da Sessão, que integram este julgado, à unanimidade de votos,
DESIGNAR O EXMO. SR. DR. FLÁVIO JABOUR MOULIN, MM. JUIZ DE DIREITO TITULAR DA
COMARCA DE VILA VELHA, PARA EXERCER AS FUNÇÕES DE JUIZ ELEITORAL DA 57ª
ZONA - VILA VELHA, PELO PRAZO BIENAL.
SALA DAS SESSÕES, 29 de junho de 2022.
Des. JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Presidente
Des. NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Drª. HELOISA CARIELLO
Dr. UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO
Dr. RENAN SALES VANDERLEI
Dr. ROGERIO MOREIRA ALVES
Dr. LAURO COIMBRA MARTINS
Dr. ALEXANDRE SENRA, Procurador Regional Eleitoral
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